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do reservatório: caatinga densa, caatinga densa degradada, caatinga aberta e caatinga aberta 

degradada. A Figura 5.4 mostra a localização dos seguintes projetos de irrigação: Icó-

Mandantes, Barreiras Bloco 1, Apolônio Sales, Glória e Rodelas. A Figura 5.5 mostra a 

hidrografia da região, devido a escala do mapa, foi dado um recorte entre os municípios de 

Petrolândia, Floresta e Rodelas para que os riachos possam ser melhor visualizados. 

 

 

 

Figura 5.2 – Mapa de localização do Reservatório de Itaparica 
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Figura 5.3 – Mapa de vegetação 

 

Figura 5.4 – Localização dos projetos de irrigação 
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Figura 5.5 – Riachos no entorno do reservatório de Itaparica  

 

5.1.2 Consultas realizadas com auxílio do SIG 

 

Para o reservatório e a UHE foram armazenados dados da potência total da usina 

(1.479.600,00 kW), potência e tipo dos geradores, níveis máximo maximorum (305,40 m), 

nível máximo normal (304,00 m), nível mínimo normal (299,00 m), bem como dados de 

vazão e área do reservatório (828 km2). Além desses dados de interesse para o gestor, é 

possível através do SIG-Itaparica visualizar a licença ambiental do reservatório através de um 

hiperlink, conforme pode ser visto na Figura 5.6.  
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Figura 5.6 – Dados armazenados para o reservatório de Itaparica e a licença ambiental  

 

Com relação aos projetos de irrigação localizados no entorno do reservatório, pode-se 

visualizar a localização de cada lote irrigado (Fig. 5.7), as licenças ambientais, a quantidade 

de água captada, a localização da reserva legal, entre outros dados. A Tabela 5.1 mostra os 

dados armazenados para outorgas de água. 

 

 

Figura 5.7 – Visualização do projeto de irrigação Apolônio Sales e a outorga de água 
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Tabela 5.1 – Dados armazenados para outorgas de água 

 

 

Analisando a tabela 5.1 observa-se que para o Projeto de Irrigação Glória existem 3 pontos de 

captação de água, com vazões de 594,4 m3/h, 873,4 m3/h e 882,5 m3/h, os quais podem ser 

vistos na Figura 5.8.  

 

Figura 5.8 – Visualização do projeto de irrigação Glória e seus pontos de captação de água 
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Outro assunto de interesse para a gestão ambiental de reservatórios é a área de preservação 

permanente. Dessa forma, a APP foi projetada conforme estabelece o Código Florestal (Lei 

Federal 4.771/1965) e a Resolução CONAMA 302/2002, que determinam uma largura 

mínima de 100 m, em projeção horizontal, medida a partir do nível máximo normal, no 

entorno dos reservatórios artificiais localizados em áreas rurais. Para definir a APP do 

reservatório de Itaparica foi criado um “buffer” de 100 m na layer Reservatório de Itaparica, a 

qual pode ser vista em recorte na Figura 5.9. Em seguida foi feito um “clip” com a layer 

Vegetação Borda do Reservatório para então definir o uso e ocupação da borda do 

reservatório, obtendo o mapa apresentado na Figura 5.8. Como resposta, pode-se observar que 

cerca de 86,80 % dessa área está ocupada com vegetação (grande, médio e pequeno porte), 

11,47 % com culturas e o restante consiste de área limpa e brejo.  

 

 

Figura 5.9 – Visualização da APP (buffer de 100 m) no trecho do reservatório próximo aos 

municípios de Itacuruba, Floresta e Rodelas 
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Figura 5.10 – Uso e ocupação da APP   

 

Prosseguindo na análise do uso e ocupação da área de APP, pode-se utilizar as imagens aéreas 

para uma melhor visualização da área. Na Figura 5.11 observa-se um recorte do município de 

Rodelas de uma área com cultura e vegetação de médio porte.  
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Figura 5.11 – Área de cultura e vegetação de médio porte no município de Rodelas 

 

Com relação à qualidade de água, o SIG-Itaparica permite realizar uma série de consultas, 

como por exemplo, em quais pontos e datas os parâmetros encontram-se fora dos padrões 

definidos pela Resolução CONAMA 357/2005. Como demonstração do uso foi realizada 

consulta para o pH. A referida resolução estabelece que para corpos d´água Classe 2, que é o 

caso de Itaparica, o pH deve ficar entre 6,0 e 9,0. Nenhum ponto apresentou valor menos que 

6,0. Já os valores maiores de 9,0 aparecem na Tabela 5.2. Para aquisição dessa tabela, foi 

realizada consulta de atributos na tabela de qualidade de água. 

  

Tabela 5.2 – Valores de pH maiores que 9,0, obtidos através de consulta de atributos  
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6 CONCLUSÕES 

 

O geoprocessamento é uma importante ferramenta para gestão ambiental de reservatórios. 

Diante do banco de dados geográfico, obtido através de estudos de monitoramento ambiental, 

pode-se retratar a realidade da área do reservatório de Itaparica e seu entorno, de forma a 

detectar eventuais problemas e prever situações futuras, funcionando como apoio à tomada de 

decisão dos gestores ambientais. As diversas consultas que podem ser realizadas através do 

SIG proporcionam maior agilidade e qualidade do trabalho do gestor ambiental.   

 

Ressalta-se que a metodologia do trabalho pode ser utilizada para elaborar sistemas de 

informações geográficas para qualquer reservatório, sendo necessária uma base de dados 

confiável e profissionais qualificados. Diante do exposto, pode-se afirmar que o 

geoprocessamento é uma eficiente ferramenta de gerenciamento de dados, análise e 

planejamento. 

 

Sendo um tema de relevante importância para a sustentabilidade do setor elétrico, recomenda-

se que novas pesquisas sejam realizadas incorporando novos dados e análises geoestatísticas 

como forma de suporte à decisão dos gestores ambientais. 
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